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Nota Prévia 

 

 

A Divisão da Biblioteca publica mais um Boletim Legislativo, contendo 

toda a Legislação Nacional publicada nos últimos dez anos, extraídas 

do Boletim Oficial. 

 

À semelhança dos números anteriores, este terceiro número do 

Boletim Legislativo é uma edição que traz uma listagem de todas as 

Leis aprovadas pela Assembleia Nacional desde 2000 até 2011. 

 

Para a sua consulta o utilizador deverá verificar no índice de 

assuntos, qual o tema que lhe interessa e sobre esse tema 

encontrará um número ou números que lhe remetem para a Lei que 

procura.   

 

Pretendendo melhorar a qualidade da sua produção, a Divisão da 

Biblioteca agradece a todos os utilizadores que lhe façam críticas e 

sugestões para a melhoria das publicações futuras. 

 

Praia, Março de 2012 
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LEIS APROVADAS PELA ASSEMBLEIA NACIONAL DE 2000- 2011 

 
 
 
 
 

2000 
001 
  
Lei n.º 118/V/2000 
Revê pontualmente o Código Eleitoral. 
B.O. nº 12, de 24 de Abril de 2000, I Série 
 
002 
 
Lei n.º 119/V/2000 
Autoriza o Governo a legislar sobre o Código Aeronáutico. 
B.O. nº 15, de 22 de Maio de 2000, I Série 
 
003 
 
Lei n.º 120/V/2000 
Adita um novo nº 5 ao artigo 15º do Estatuto dos Deputados. 
B.O. n.º 16, de 5 de Junho de 2000, I Série 
 
004 
 
Lei n.º 121/V/2000 
Revoga o artigo 44º da Lei nº1/V/96, de 24 de Junho, ficando suprimi-
da a sobretaxa aduaneira de 35% ad valorem. 
B.O. nº 16, de 5 de Junho de 2000, I Série 
 
005 
 
Lei n.º 122/V/2000 
Estabelece as Bases Gerais da Prevenção, Reabilitação e Integração 
das pessoas portadoras de deficiência. 
B.O. nº 17 de 12 de Junho de 2000, I Série 
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006 
 
Lei n.º 123/V/2000 
Amnistia crimes e infracções disciplinares. 
B.O. nº 20, de 4 de Julho de 2000, I Série 
 
007 
 
Lei n.º 124/V/2000 
Aprova o orçamento rectificativo para o ano 2000. 
B.O. nº 33, de 29 de Novembro de 2000, I Série 

2001 
008 
       
Lei nº 125/V/2001 
Autoriza o Governo a legislar sobre o Código Aeronáutico. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
009 
 
Lei n.º 126/V/2001 
Concede benefícios fiscais às concessionárias do serviço público de 
transportes aéreos. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
010 
 
Lei n.º 127/V/2001 
Eleva a povoação de Espargos à categoria de Vila. 
B.O. n.º 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
011 
 
Lei n.º 128/V/2001 
Concede pensão de aposentação dos agentes do Estado e das 
Autarquias Locais. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
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012 
 
Lei n.º 129/V/2001 
Autoriza o Governo a legislar em matéria do crime de branqueamento 
de capitais. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
013 
 
Lei n.º 130/V/2001 
Autoriza o Governo a aprovar um Novo Código Penal. 
B.O. Nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
014 
 
Lei n.º 131/V/2001 
Define as bases da protecção social. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
015 
 
Lei nº 132/V/2001 
Cria junto do Banco de Cabo Verde o M.S.F- Macroeconomic Stability  
Fund. 
B.O. Nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
016 
 
Lei n.º 133/V/2001 
Estabelece o Regime Jurídico geral de protecção de dados pessoais 
a pessoas singulares. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
 
017 
 
Lei n.º 134/V/2001 
Estabelece o Regime Jurídico de tratamento de dados pessoais no 
sector de telecomunicações. 
B.O. nº 2, de 22 de Janeiro de 2001, I Série 
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Leis aprovadas na VI Legislatura – 2001 
 
018 
 
Lei nº 1/VI/2001 
Autoriza o Governo a recorrer a instrumentos de financiamento, até à 
aprovação do Orçamento do Estado para o ano 2001. 
B.O. nº 7 de, 26 de Março de 2001, I Série 
 
019 
 
Lei nº. 2/VI/2001 
Autoriza o Governo a legislar sobre o Código Aeronáutico. 
B.O. nº 14, de 21 de Maio de 2001, I Série 
 
020 
 
Lei nº 3/VI/2001 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2001. 
B.O. nº 27, de 27 de Agosto de 2001, I Série 
 
021 
 
Lei nº 4/VI/2001 
Estabelece os Princípios, Regras e Critérios da Organização e 
Estruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Pessoal da 
Assembleia Nacional.  
B.O. nº 41, de 17 de Dezembro de 2001, I Série 
 
022 
 
Lei nº 5/VI/2001 
Dá nova redacção aos artigos 3º, 6º e 12º do Regime Jurídico dos 
Inquéritos Parlamentares. 
B.O. nº 41, de 17 de Dezembro de 2001, I Série 
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023 
 
Lei nº 6/VI/2001 
Extingue a Alta Autoridade Contra a Corrupção, criada pela Lei nº 28/
IV/91, de 30 de Dezembro. 
B.O. nº 41, de 17 de Dezembro de 2001, I Série 
 

2002 
024 
 
Lei nº 7/VI/2002 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2002. 
B.O. Nº 3 de 28 de Janeiro de 2002, I Série 
 
025 
 
Lei nº 8/VI/2002 
Aprova as Grandes opções do Plano para o período 2002-2005. 
B.O. nº 7, de 11 de Março de 2002, I Série 
 
026 
  
Lei nº 9/VI/2002 
Regula a elevação das Comarcas de Porto Novo, Boa Vista e Maio à 
categoria de 2ª classe, bem como a reorganização e reestruturação 
de alguns juízos no Tribunal da 1ª Classe da Praia. 
B.O. nº 13 de 6 de Maio de 2002, I Série 
 
027 
 
Lei nº 10/VI/2002 
Aprova a Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde. 
B.O. nº 21, de 15 de Julho de 2002, I Série 
 
028 
 
Lei nº 11/VI/2002 
Altera alguns artigos do Código da Justiça Militar, aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 11/95, de 26 de Dezembro. 
B.O. nº 21, de 15 de Julho de 2002, I Série 
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029 
 
Lei nº 12/VI/2002 
Institui o Dia Nacional do Médico. 
B.O. nº 21, de 15 de Julho de 2002, I Série 
 
030 
 
Lei nº 13/VI/2002 
Aprova o Orçamento Rectificativo que altera o Orçamento do Estado 
para o de 2002, aprovado pela lei nº 7/VI/2002, de 28 de Janeiro.  
B. O. nº 26, de 26 de Agosto de 2002, I Série 
 
031 
 
Lei nº 14/VI/2002 
Define o sistema de tributação sobre as despesas (Pauta Aduaneira). 
B. O. nº 28, de 19 de Setembro de 2002, 2º Suplemento, I Série 
 
032 
 
Lei nº 15/VI/2002 
Interpreta autenticamente os artigos 59º e 60º da Lei nº 4/VI/2001. 
B. O. nº 29, de 30 de Setembro de 2002, I Série 
 
033 
 
Lei nº 16/VI/2002 
Altera o artigo 65º da Lei nº 57/V/98 – Lei da Televisão. 
B. O. nº 29, de 30 de Setembro de 2002, I Série 
 
034 
 
Lei nº 17/VI/2002 
Estabelece medidas de natureza preventivo e repressivo contra a 
lavagem de capitais e de outros bens. 
B. O. nº 36, de 16 de Dezembro de 2002, I Série 
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035 
 
Lei nº 18/VI/2002 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2003.  
B. O. nº 37, de 30 de Dezembro de 2002, I Série 
 
 

2003 
036 
 
Lei nº 19/VI/2003 
Altera o Registo Internacional de Navios de Cabo Verde 
B. O. nº 13, de 21 de Abril de 2003, I Série 
 
037 
 
Lei nº 20/VI/2003 
Define o Regime Jurídico das Agências Reguladoras Independentes. 
B. O. nº 13 de 21 de Abril de 2003, I Série 
 
038 
 
Lei nº 21/VI/2003 
Define o Regulamento do Imposto sobre o valor acrescentado. 
B.O. nº 21, de 14 de Julho de 2003, I Série 
 
039 
 
Lei nº 22/VI/2003 
Aprova o Regulamento do Imposto sobre consumos Especiais. 
B. O. nº 21 de 14 de Julho de 2003, I Série 
 
040 
 
Lei nº 23/VI/2003 
Aprova o Regime das Infracções relativas ao IVA e ao ICE. 
B.O. nº 21, de 14 de Julho de 2003, I Série  
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041 
 
Lei nº 24/VI/2003 
Concede ao Governo autorização legislativa para aprovação do novo 
Código  Penal. 
B.O. nº 22, de 21 de Julho de 2003, I Série 
 
042 
 
Lei nº 25/VI/2003 
Define o regime jurídico geral da constituição de associações de fim 
não lucrativo. 
B. O. nº 22, de 21 de Julho de 2003, I Série 
 
043 
 
Lei nº 26/VI/2003          
Define o Estatuto das Associações Juvenis. 
B. O. Nº 22, de 21 de Julho de 2003, I Série 
 
044 
 
Lei nº 27/VI/2003 
Estabelece o Regime Jurídico das Insígnias Honoríficas Municipais. 
B.O. nº 22, de 21 de Julho de 2003, I Série 
 
045 
 
Lei nº 28/VI/2003 
Concede ao Governo autorização para aprovação do Estatuto do 
Pessoal da Guarda Fiscal. 
B.O. nº 22, de 21 de Julho de 2003, I Série 
 
046 
 
Lei nº 29/VI/2003 
Regula o Estatuto do Provedor da Justiça. 
B.O. nº 24, de 4 de Agosto de 2003, I Série 
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047 
 
Lei nº 30/VI/2003 
Desenvolvendo o regime relativo à restituição do IVA às representa-
ções diplomáticas e consulares e ao seu pessoal não nacional. 
B.O. nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
 
048 
 
Lei nº 31/VI/2003 
Tem como objecto o desenvolvimento da isenção de pequenas 
remessas sem carácter   comercial, provenientes do estrangeiro.  
B.O Nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
 
049 
 
Lei nº 32/VI/2003 
Desenvolvendo o regime especial dos bens em segunda mão, 
objectos de arte, de colecção e antiguidades, em cumprimento do 
disposto na alínea b) do nº 1 do artigo 19º da Lei nº 147VI/2002. 
B.O. nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
 
050 
 
Lei nº 33/VI/2003 
Desenvolvendo o regime relativo às isenções, em IVA e em ICE, 
aplicáveis à importação de mercadorias contidas na bagagem dos 
viajantes. 
B.O. nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
    
051 
               
Lei nº 34/VI/2003 
Desenvolvendo o regime de reembolso do IVA suportado em Cabo 
Verde por sujeitos passivos não estabelecidos em território nacional. 
B.O nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
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052 
 
Lei nº 35/VI/2003 
Define o enquadramento legal das Comissões Regionais de Parceiros 
(CRP), enquanto associações de direito privado, sem fins lucrativos, 
dotadas de personalidade jurídica própria.  
B.O nº 30, de 15 de Setembro de 2003, I Série 
  
053 
        
Lei nº 36/VI/2003 
Concede ao Governo autorização para aprovar a criação de Base de 
Dados da Administração Pública. 
B.O. nº 42 de 15 de Dezembro de 2003, I Série 
 
054 
 
Lei nº 37/VI/2003 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2004. 
B.O. nº 44, de 31 de Dezembro de 2003, I Série 
 
 

2004 
 
055 
 
Lei nº 38/VI/2004 
Aprova o regime especial das Agências Operadoras Turísticas. 
 B.O. nº 3, de 2 de Fevereiro de 2004, I Série 
     
056 
                                   
Lei nº 39/VI/2004 
Estabelece medidas de Modernização Administrativa. 
B. O. nº 3, de 2 de Fevereiro de 2004, I Série 
 
057 
 
Lei nº 40/VI/2004 
Autoriza o Governo a alterar o Estatuto do Pessoal Docente. 
B.O. nº 3, de 2 de Fevereiro de 2004, I Série 
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058 
 
Lei nº 41/VI/2004 
Estabelece as Bases do Serviço Nacional de Saúde. 
B.O. nº 10, de 5 de Abril de 2004, I Série 
 
059 
 
Lei nº 42/VI/2004 
Estabelece o Regime Jurídico Geral dos Arquivos. 
B.O nº 13, de 10 de Maio de 2004, I Série 
 
060 
 
Lei nº 43/VI/2004 
Que concede autorização ao Governo para aprovar um novo Código 
de Processo Penal. 
B.O nº 17, de 7 de Junho de 2004, I Série 
 
061 
 
Lei nº 44/VI/2004 
Define e estabelece o regime dos bens do domínio marítimo do 
Estado. 
B.O. nº 20, de 12 de Julho de 2004, I Série 
 
062 
 
Lei nº 45/VI/2004 
Estabelece o regime jurídico do Mecenato. 
B.O. nº 20, de 12 de Julho de 2004, I Série 
 
063 
 
Lei nº 46/VI/2004 
Cria a taxa Ecológica. 
B.O. nº 20, de 12 de Julho de 2004, I Série 
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064 
 
Lei nº 47/VI/2004 
Compatibilizando o Processo Penal com o Novo Código Penal. 
B.O. nº 21, de 19 de Julho de 2004, I Série 
 
065 
                       
Lei nº 48/VI/2004 
Altera alguns artigos do Regulamento do Imposto sobre consumos 
especiais e o regulamento do imposto sobre o valor acrescentado 
respectivamente. 
B.O. nº 22, de 26 de Julho de 2004, I Série 
 
066 
 
Lei nº 49/VI/2004 
Autoriza o Governo a legislar sobre o planeamento físico, a gestão e 
administração das zonas turísticas especiais.               
B.O. nº 26, de 23 de Agosto de 2004, I Série 
 
067 
 
Lei nº 50/VI/2004 
Estabelece o regime jurídico das associações representativas dos 
Municípios. 
B.O. nº 27, de 13 de Setembro de 2004, I Série 
 
068 
 
Lei nº 51/VI/2004 
Atribui a nacionalidade Cabo-verdiana aos titulares dos assentos de 
nascimento lavrados ao abrigo da portaria nº 5/76, de 28 de Feverei-
ro. 
B.O. Nº 27 de 13 de Setembro de 2004, I Série 
 
069 
 
Lei nº 52/VI/2004 
Prorroga o prazo da autorização legislativa concedida ao Governo 
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para aprovar um Novo Código do Processo Penal. 
B.O. nº 36, de 13 de Dezembro de 2004, I Série 
 
 

2005 
 
070 
 
Lei nº 53/VI/2005 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2005. 
B.O. nº 1, de 3 de Janeiro de 2005, I Série 
 
071 
 
Lei nº 54/VI/2005 
Introduz o sistema de videoconferências nos Tribunais. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2005, I Série 
 
072 
 
Lei nº 55/VI/2005 
Estabelece o Regime do Estatuto de Utilidade Turística. 
B.O. nº 1, de 10 de Janeiro de 2005, I Série 
 
073 
 
Lei nº 56/VI/2005 
Lei da Organização e do Processo do Tribunal Constitucional. 
B.O. nº 9, de 28 de Fevereiro de 2005, I Série 
 
074 
 
Lei nº 57/VI/2005 
Cria uma comissão organizadora para as comemorações do 30º 
Aniversário da Independência de Cabo Verde. 
B.O. nº 9, de 28 de Fevereiro de 2005, I Série 
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075 
 
Lei nº 58/VI/2005 
Institui um prémio por ocasião do 30º Aniversário da Independência 
de Cabo Verde. 
B.O. nº 9, de 28 de Fevereiro de 2005, I Série 
 
076 
 
Lei nº 59/VI/2005 
Altera alguns artigos da Lei nº 127/IV/95, de 26 de Junho, que cria o 
IUR e o respectivo regulamento aprovado pelo Decreto-Lei nº 1/96, 
de 15 de Janeiro, bem como da Lei nº 79/V/98, de 7 de Dezembro, 
que cria o IUP. 
B.O. nº 16, de 18 de Abril de 2005, I Série 
 
077 
 
Lei nº 60/VI/2005 
Altera a Lei nº 43/III/88, de 27 de Dezembro (Substituição Financei-
ra Internacional). 
B.O. nº 16, de 18 de Abril de 2005, I Série 
 
078 
 
Lei nº 61/VI/2005 
Concedendo ao Governo autorização para alterar o diploma relativo 
ao Regime Jurídico do Estrangeiro no Território Nacional. 
B.O. nº 18, de 2 de Maio de 2005, I Série 
 
079 
 
Lei nº 62/VI/2005 
Devolve o Estatuto de Cidade à Povoação de Cidade Velha, sede da 
Freguesia do Santíssimo Nome de Jesus. 
B.O. nº 19, de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
 
 
 



LEIS APROVADAS 2000 – 2011 

 22 

080 
 
Lei nº 63/VI/2005 
Cria o Município da Ribeira Grande de Santiago. 
B.O. nº 19, de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
081 
 
Lei nº 64/VI/2005 
Cria o Município de São Lourenço dos Órgãos na Ilha de Santiago. 
B.O. nº 19, de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
082 
 
Lei nº 65/VI/2005 
Cria o Município de São Salvador do Mundo na Ilha de Santiago. 
B.O. nº 19, de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
083 
 
Lei nº 66/VI/2005 
Cria o Município de Santa Catarina na Ilha do Fogo. 
B.O. nº 19 de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
084 
 
Lei nº 67/VI/2005 
Cria o Município do Tarrafal de São Nicolau. 
B.O. nº 19, de 9 de Maio de 2005, I Série 
 
085 
 
Lei nº 68/VI/2005 
Autoriza o Governo a legislar sobre a criação dos Serviços de Polícia 
Nacional. 
B.O. nº 20, de 16 de Maio de 2005, I Série 
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086 
 
Lei nº 69/VI/2005 
Institui o dia 1 de Junho, Dia da Criança, como feriado nacional. 
B.O. nº 22, de 31 de Maio de 2005, I Série 
 
087 
 
Lei nº 70/VI/2005 
Define o Sistema de Informação da República. 
B.O. nº 26, de 27 de Junho de 2005, I Série 
 
088 
 
Lei nº 71/VI/2005 
Concede ao Governo Autorização Legislativa para alterar o regime 
jurídico dos solos, expropriação por utilidade pública e planeamento. 
B.O. nº 26, de 27 de Junho de 2005, I Série 
 
089 
 
Lei nº 72/VI/2005 
Institui o Dia nacional da Cultura. 
B.O. nº 27, de 4 de Julho de 2005, I Série 
 
090 
 
Lei nº 73/VI/2005 
Concede ao Governo autorização legislativa para aprovar o novo 
Código da Estrada. 
B.O. nº 27, de 4 de Julho de 2005, I Série 
 
091 
 
Lei nº 74/VI/2005 
Concede ao Governo autorização legislativa para estabelecer o 
regime jurídico aplicável às comunicações electrónicas, bem como o 
regime de contra jurisdicional dos actos praticados pelas autoridades 
reguladores das comunicações. 
B.O. nº 27, de 4 de Julho de 2005, I Série 
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092 
 
Lei nº 75/VI/2005 
Concede ao Governo autorização legislativa para legislar em matéria 
de execução de sentenças penais aplicadas pelos tribunais judicias, 
incluindo a execução das sentenças estrangeiras. 
B.O. nº 33, de 16 de Agosto de 2005, I Série 
 
093 
 
Lei nº 76/VI/2005 
Que visa regular a resolução de conflitos pela via de arbitragem. 
B.O. nº 33, de 16 de Agosto de 2005, I Série 
   
094 
                  
Lei nº 77/VI/2005 
Estabelece o regime jurídico da exploração de jogos de fortuna ou 
azar. 
B.O. nº 33, de 16 de Agosto de 2005, I Série 
 
095 
  
Lei nº 78/VI/2005 
Eleva a Vila do Porto Novo à categoria de Cidade. 
B.O. nº 35, de 29 de Agosto de 2005, I Série 
 
096 
 
Lei nº 79/VI/2005 
Aprova o novo regime das Finanças Locais. 
B.O. nº 36, de 5 de Setembro de 2005, I Série 
 
097 
 
Lei nº 80/VI/2005 
Estabelece a organização do Supremo Tribunal de Justiça. 
B.O. nº 36, de 5 de Setembro de 2005, I Série 
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098 
 
Lei nº 81/VI/2005 
Regula a aplicação de medidas de protecção das testemunhas e 
outros intervenientes no processo penal. 
B.O. nº 37, de 12 de Setembro de 2005, I Série 
 
099 
 
Lei nº 82/VI/2005 
Regula o estatuto do Combatente da Liberdade da Pátria. 
B.O. nº 37 de 12 de Setembro de 2005, I Série 
 
100 
 
Lei nº 83/VI/2005 
Aprova o Orçamento Rectificativo que altera o Orçamento do Estado 
para 2005, aprovado pela Lei nº 53/VI/2005, de 3 de Janeiro. 
B.O. nº 49, de 5 de Dezembro de 2005, I Série             
 
101 
 
Lei nº 84/VI/2005 
Suspende provisoriamente a vigência de algumas disposições do 
Código do processo Penal. 
B.O. nº 50 de 12 de Dezembro de 2005, I Série 
 
102 
 
Lei nº 85/VI/2005 
Define e regula crimes de responsabilidade dos titulares de cargos 
políticos. 
B.O. nº 52, de 26 de Dezembro de 2005, I Série 
 
103 
  
Lei nº 86/VI/2005 
Visa a reconciliação de todos quantos, no interior do País e na 
Diáspora, formam a  Nação cabo-verdiana. 
B.O. nº 52, de 26 de Dezembro de 2005, I Série 
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2006 
 

104 
 
Lei nº 87/VI/2006 
Amnistia alguns crimes. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série  
 
105 
  
Lei nº 88/VI/2006 
Consagra regras a que deve obedecer a prestação de serviços 
públicos essenciais em  ordem à protecção do utente. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série 
 
106 
 
Lei nº 89/VI/2006 
Define o regime geral das Forças Armadas. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série 
 
107 
 
Lei nº 90/VI/2006 
Estabelece o regime das Associações Públicas. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série 
 
108 
 
Lei nº 91/VI/2006 
Aprova o estatuto da Ordem dos Advogados. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série 
 
109 
 
Lei nº 92/VI/2006 
Cria a Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde e aprova o respectivo 
Estatuto. 
B.O. nº 2, de 9 de Janeiro de 2006, I Série 
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110 
 
Lei nº 1/VII/2006 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2006. 
B.O. nº 23, de 3 de Agosto de 2006, Suplemento, I Série,  
 
111 
 
Lei nº 2/VII/2006 
Define as bases gerais a que obedece o estabelecimento, a gestão e 
a exploração de serviços postais no território nacional. 
B.O. nº 27 de 28 de Agosto de 2006, I Série 
 
112 
 
Lei nº 3/VII/2006 
Autoriza o Governo a disciplinar a execução das medidas tutelares, 
educativas, aplicáveis a menores. 
B.O. nº 27, de 28 de Agosto de 2006, I Série 
 
 

2007 
 

113 
Lei nº 4/VII72007 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2007. 
B.O. nº 2, de 11 de Janeiro de 2007, I Série 
 
114 
  
Lei nº 5/VII/2007 
Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico dos solos e a 
expropriação por utilidade pública. 
B.O. nº 4, de 22 de Janeiro de 2007, I Série 
 
115 
 
Lei nº 6/VII/2007 
Altera o Decreto - Legislativo nº 1/98, de 8 de Junho. 
B.O. nº 4, de 22 de Janeiro de 2007, I Série 
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116 
 
Lei nº 7/VII/2007 
Concede ao Governo autorização legislativa para proceder à altera-
ção de alguns artigos do Código de Estrada. 
B.O. nº 7, de 12 de Fevereiro de 2007, I Série 
 
117 
 
Lei nº 8/VII/2007 
Concede ao Governo autorização legislativa para estabelecer o 
regime jurídico  aplicável à promoção e protecção dos direitos da 
propriedade industrial. 
B.O. nº 12, de 26 de Março de 2007, I Série 
 
118 
 
Lei nº 9/VII/2007 
Altera a Lei nº 107/IV/94, de 5 de Setembro. 
B.O. nº 15, de 23 de Abril de 2007, I Série 
 
119 
  
Lei nº 10/VII/2007 
Concede ao Governo autorização legislativa para legislar sobre o 
regime jurídico  das relações de trabalho. 
B.O. nº 15, de 23 de Abril de 2007, I Série 
 
120 
 
Lei nº 11/VII/2007 
Altera a Pauta Aduaneira. 
B.O. nº 23, de 21 de Junho de 2007, 2º Suplemento, I Série 
 
121 
 
Lei nº 12/VII/2007 
Aprova a Lei de Revisão do Código Eleitoral. 
B.O. nº 23, de 22 de Junho de 2007, 3º Suplemento, I Série  
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122 
 
Lei nº 13/VII/2007 
Aprova a Orgânica da Presidência da República. 
B.O. nº 24, de 2 de Julho de 2007, I Série 
 
123 
 
Lei nº 14/VII/2007 
Regula os documentos de despesas retidos em cofres nas tesourari-
as das Câmaras Municipal. 
B.O. nº 34, de 10 de Setembro de 2007, I Série 
 
124 
 
Lei nº 15/VII/2007 
Regula a actividade de micro-finanças. 
B.O. nº 34, de 10 de Setembro de 2007, I Série 
 
125 
 
Lei nº 16/VII/2007 
Lei de segurança interna e prevenção de criminalidade. 
B.O. nº 34, de 10 de Setembro de 2007, I Série 
 
126 
 
Lei nº 17/VII/2007 
Estabelece o regime jurídico das aquisições públicas. 
B.O. nº 34, de 10 de Setembro de 2007, I Série 
 
127 
 
Lei nº 18/VII/2007 
Regula a transfusão sanguínea. 
B.O. nº 43, de 26 de Novembro de 2007, I Série 
 
 
 
 



LEIS APROVADAS 2000 – 2011 

 30 

128 
 
Lei nº 19/VII/2007 
Regula os aspectos ligados à prevenção tratamento e controlo do 
HIV. 
B.O. nº 43, de 26 de Novembro de 2007, I Série 
 
129 
 
Lei nº 20/VII/2007 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2008. 
B.O. nº 47, de 28 de Dezembro de 2007, I Série 
 
 

2008 
130 
 
Lei nº 21/VII/2008 
Estabelece o regime geral das taxas do Estado. 
B.O. nº 2, de 14 de Janeiro de 2008, I Série 
 
131 
 
Lei nº 22/VII/2008 
Aprova o regime jurídico da Base de Dados do Recenseamento. 
B.O. nº 2, de 14 de Janeiro de 2008, I Série 
  
132 
                      
Lei nº 23/VII/2008 
Aprova o Orçamento da Comissão Nacional de Eleições. 
B. O. nº 9, de 3 de Março de 2008  
  
133 
          
Lei nº 24/VII/2008 
Aprova o Orçamento das Comissões de Recenseamento Eleitoral. 
B.O. nº 9, de 3 de Março de 2008, I Série 
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134 
 
Lei nº 25/VII/2008 
Estabelece um regime especial para regularização da situação dos 
particulares que ocupam terrenos no domínio privado do Estado e 
define os casos de admissibilidade de contrapartida por  desocupa-
ção desses terrenos.   
B.O. nº 9, de 3 de Março de 2008, I Série  
 
135 
 
Lei nº 26/VII/2008 
Concede ao Governo autorização para aprovar o regime jurídico do 
cadastro predial. 
B.O. nº 15, de 17 de Abril de 2008, I Série 
 
136 
 
Lei nº 27/VII/2008 
Estabelece as regras que devem reger a utilização dos Símbolos 
Nacionais. 
B.O. nº 16, de 21 de Abril de 2008, I Série 
 
137 
 
Lei nº 28/VII/2008 
Autoriza o Governo a rever a orgânica e o estatuto da polícia Judiciá-
ria. 
B.O. nº 16, de 21 de Abril de 2008, I Série 
 
138 
 
Lei nº 29/VII/2008 
Altera as taxas dos Direitos de Importação e do Imposto sobre valor 
acrescentado das posições tarifárias.   
B.O. nº 27, de 21 de Julho de 2008, I Série 
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139 
  
Lei nº 30/VII/2008 
Aprova a Lei de Investigação Criminal. 
B.O. nº 27, de 21 de Julho de 2008, I Série 
 
140 
  
Lei nº 31/VII/2008 
Altera o artigo 425º-A do Código Eleitoral. 
B.O. nº 27, de 21 de Julho de 2008, I Série 
 
141 
 
Lei nº32/VII/2008 
Altera a Lei nº 38/IV/92, de 4 de Abril. 
B.O. nº 32, de 25 de Agosto de 2008, I Série 
 
142 
 
Lei nº 33/VII/2008 
Aprova o Código do Imposto de Selo. 
B.O. nº 45, de 8 de Dezembro de 2008, I Série 
 
143 
 
Lei nº 34/VII/2008 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2009-06-03. 
B.O. nº 48, de 29 de Dezembro de 2008, I Série 
 

 
2009 

144 
 
Lei nº 35/VII/2009 
Estabelece os princípios e as normas por que se rege o Sistema 
Estatístico Nacional. 
B.O. nº 9, de 2 de Março de 2009, I Série 
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145 
 
Lei nº 36/VII/2009 
Concede autorização legislativa ao Governo para rever a Lei dos 
Direitos de Autor. 
B.O. nº 9, de 2 de Março de 2009, I Série 
 
146 
 
Lei nº 37/VII/2009 
Altera o artigo 5º do Decreto-Legislativo nº 13/97, de 1 de Julho. 
B.O. nº 9, de 2 de Março de 2009, I Série 
 
147 
 
Lei nº 38/VII/2009 
Estabelece medidas destinadas a prevenir e reprimir o crime de 
lavagem de capitais, bens, direitos e valores. 
B.O. nº 17, de 27 de Abril de 2009, I Série 
 
148 
 
Lei nº 39/VII/2009 
Autoriza o Governo a legislar sobre o controlo da segurança e 
qualidade de géneros alimentícios e dos alimentos para os animais. 
B.O. nº 17, de 27 de Abril de 2009, I Série 
 
149 
 
Lei nº 40/VII/2009 
Autoriza o Governo a legislar sobre as infracções contra a economia 
e a saúde pública. 
B.O. nº 17 de 27 de Abril de 2009, I Série 
 
150 
   
Lei nº 41/VII/2009 
Altera o número 3 do artigo 425º- A do Código Eleitoral, aprovado 
pela Lei nº 92/V/99, de 8 de Fevereiro, na nova redacção dada pela 
Lei nº 31/VII/2008, de 21 de Julho.   
B.O. nº 27, de 6 de Julho de 2009, I Série 
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151 
 
Lei nº 42/VII/2009 
Define as bases em que assenta o regime da Função Pública, 
estabelecendo os seus princípios gerais.  
B.O. nº 30, de 27 de Julho de 2009, I Série 
 
152 
 
Lei nº 43/VII/2009 
Cria a Organização para as Comemorações dos 60 anos da desco-
berta de Cabo Verde e do 35º Aniversário da Independência Nacio-
nal. 
B.O. nº 30, de 27 de Julho de 2009, I Série 
 
153 
 
Lei nº 44/VII/2009 
Concede ao Governo autorização Legislativa para alterar o Código 
Aeronáutico de Cabo Verde, aprovado pelo Decreto-Legislativo nº 
1/2001, de 20 de Agosto. 
B.O. nº 34, de 24 de Agosto de 2009, I Série 
 
154 
 
Lei nº 45/VII/2009 
Altera e adita artigos à Lei nº 25/VII/2008, de 3 de Março, sobre o 
regime especial para a regularização da situação dos particulares 
que ocupam terrenos do domínio privado do Estado. 
B.O. nº 34, de 24 de Agosto de 2009, I Série 
  
155 
 
Lei nº 46/VII/2009 
Autoriza o Governo a aprovar um Código Aduaneiro que contenha a 
matéria hoje regulada pelo Estatuto das Alfândegas pelo Contencioso 
Aduaneiro e pelos diplomas legais que os altera. 
B.O. nº 46 de 7 de Dezembro de 2009, I Série 
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156 
 
Lei nº 47/VII/2009 
Estabelece o regime do Sector Empresarial do Estado, incluindo as 
bases gerais do Estatuto das Empresas Públicas do Estado.  
B.O. nº 46, de 7 de Dezembro de 2009, I Série 
 
157 
 
Lei nº 48/VII/2009 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2010. 
B.O. nº 49, de 29 de Dezembro de 2009, I Série 
 
158 
 
Lei nº 49/VII/2009 
Define o Regime Geral de Acesso às Actividades Económicas. 
B.O. nº 49, de 30 de Dezembro de 2009, I Série 
 
159 
 
Lei nº 50/VII/2009 
Define o Regime Jurídico de Exercício da Actividade de Segurança 
Privada. 
B.O. nº 49 de 30 de Dezembro de 2009, I Série 
 
160 
 
Lei nº 51/VII/2009 
Reduz algumas taxas de direitos aduaneiros, negociadas no quadro 
da adesão de Cabo Verde à Organização Mundial do Comércio - 
OMC.               
B.O. nº 49, de 30 de Dezembro de 2009, I Série 
 
 

2010 
161 
 
Lei nº 52/VII/2010 
Autoriza o Governo a legislar em matéria de padrão de pesos e 
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medidas. 
B.O. nº 9, de 8 de Março de 2010, I Série 
 
162 
 
Lei nº 53/VII/2010 
Autoriza o Governo a legislar sobre o regime sancionatório aplicável 
ao acesso e exercício de actividade seguradora e resseguradora. 
B.O. nº 9 de 8 de Março de 2010, I Série 
 
163 
 
Lei nº 54/VII/2010 
Autoriza o Governo a rever a Lei de Bases do Sistema Educativo. 
B.O. nº 9 de 8 de Março de 2010, I Série 
 
164 
 
Lei nº 55/VII/2010 
Autoriza o Governo a proceder à revisão do Código do Processo Civil 
de 1961. 
B.O. nº 9, de 8 de Março de 2010, I Série 
 
165 
 
Lei nº 56/VII/2010 
Altera o Código Eleitoral. 
B.O. nº 9, de 9 de Março de 2010, I Série 
 
166 
 
Lei nº 57/VII/2010 
Estabelece o Regime Jurídico Geral de Cooperação Internacional 
Descentralizada. 
B.O. nº 15, de 19 de Abril de 2010, I Série 
 
167 
 
Lei nº 58/VII/2010 
Estabelece o Regime Jurídico das Instituições com Vocação Regio-
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nal ou Internacional. 
B.O. nº 15, de 19 de Abril de 2010, I Série 
 
168 
 
Lei nº 59/VII/2009 
Altera a Lei nº 8/V/96, de 11 de Novembro que proíbe a condução 
de veículos, sob a influência do álcool. 
B.O. nº 15, de 19 de Abril de 2010, I Série 
 
169 
 
Lei nº 60/VII/2010 
Concede ao Governo Autorização Legislativa para alterar o Código 
Laboral Cabo-verdiano. 
B.O. nº 15, de 19 de Abril de 2010, I Série 
 
170 
 
Lei nº 61 /VII/2010  
Concede ao Governo Autorização Legislativa para alterar as Bases 
do Ordenamento do Território. 
B.O. nº 15,de 19 de Abril de 2010, I Série 
 
171 
 
Lei Constitucional nº 1/VII/2010 
Revê a Constituição da República de Cabo Verde 
B.O. nº 17, de 3 de Maio de 2010 I Série 
 
172 
 
Lei nº 62/VII/2010 
Altera a Lei nº 77/VII/2010, de 16 de Agosto, que Estabelece o 
Regime Jurídico da Exploração de Jogos de Fortuna ou Azar. 
B.O. nº 21, de 31 de Maio de 2010, I Série 
 
 
 
 



LEIS APROVADAS 2000 – 2011 

 38 

173 
 
Lei nº 63/VII/2010 
Concede ao Governo autorização legislativa para aprovar o Regime 
Disciplinar do Pessoal Policial da Policia Nacional. 
B.O. nº 21, de 31 de Maio de 2010, I Série 
    
174 
   
Lei nº 64/VII/2010 
Concede ao Governo autorização legislativa para definir e aprovar o 
Estatuto do Pessoal Policial da Policia Nacional. 
B.O. nº 21, de 31 de Maio de 2010, I Série 
 
175 
 
Lei nº 65/VII/2010 
Concedida ao Governo autorização legislativa para legislar sobre o 
regime jurídico da actividade industrial, nomeadamente a definição 
dos objectivos da política industrial do país e o estabelecimento dos 
princípios dos meios e dos instrumentos indispensáveis à sua 
prossecução. 
B.O. nº 30, de 9 de Agosto de 2010, I Série 
 
176 
 
Lei nº 66/VII/2010 
Concedida ao Governo autorização legislativa para aprovar o 
Regime Jurídico dos Portos. 
B.O. nº 30, de 9 de Agosto de 2010, I Série 
 
177 
 
Lei nº 67/VII/2010 
Concedida ao Governo autorização legislativa para alterar o Regime 
Jurídico de Restrição do Uso de Cheque, aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 12/95, de 26 de Dezembro. 
B.O. nº 30, de 9 de Agosto de 2010, I Série 
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178 
 
Lei nº 68/VII/2010 
Concedida ao Governo autorização legislativa para aprovar o Código 
Marítimo de Cabo Verde.      
B.O. nº 30, de 9 de Agosto de 2010, I Série 
 
179 
 
Lei nº 69/VII/2010 
Estabelece o quadro da descentralização administrativa bem como o 
regime de parcerias público-privadas de âmbito regional, municipal ou 
local. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010, I Série 
 
180 
 
Lei nº 70/VII/2010 
Altera a Lei nº 56/V/98, de 29 de Junho, que regula o regime jurídico 
da Comunicação Social. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010 I Série 
 
181 
 
Lei nº 71/VII/2010 
Altera o Decreto-Legislativo nº 10/93, de 29 de Junho, que regula o 
exercício da actividade de radiodifusão em Cabo Verde. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010, I Série 
 
182 
 
Lei nº 72/VII/2010 
Aprova o Estatuto do Jornalista. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010, I Série 
 
183 
 
Lei nº 73/VII/2010 
Altera a Lei nº 58/V/98, de 29 de Junho, sobre a Lei da Imprensa 
Escrita e de Agência de Notícias. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010 I Série 
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184 
 
Lei nº 74/VII/2010 
Altera a Lei nº 57/V/98, de 29 de Junho, que regula o exercício da 
actividade de Televisão. 
B.O. nº 31, de 16 de Agosto de 2010, I Série 
 
185 
 
Lei nº 75/VII/2010 
Estabelece o regime jurídico de declaração e funcionamento das 
Zonas Turísticas Especiais. 
B.O. nº 32, de 23 de Agosto de 2010, I Série 
 
186 
 
Lei nº 76/VII/2010 
Cria a Taxa Ecológica. 
B.O. nº 32, de 23 de Agosto de 2010, I Série 
 
187 
 
Lei nº 77/VII/2010 
Estabelece o regime da divisão, designação e determinação das 
categorias administrativas das povoações.  
B.O. nº 32, de 23 de Agosto de 2010, I Série 
 
188 
 
Lei nº 78/VII/2010 
Tem por objecto a execução da política criminal e compreende a 
definição de objectivos, prioridades e orientações em matéria de 
prevenção da criminalidade, investigação criminal e acção penal. 
B.O. nº 33 de 30 de Agosto de 2010, I Série 
 
189 
 
Lei nº 79/VII/2010 
Concede ao Governo Autorização Legislativa para legislar sobre os 
benefícios fiscais à construção, reabilitação e aquisição de habitação 
de interesse social. 
B.O. nº 33, de 30 de Agosto de 2010 I, Série 
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190 
 
Lei nº 80/VII/2010 
Concede Autorização Legislativa ao Governo para criar o Centro 
Internacional de Negócios (CIN). 
B.O. nº 46, de 29 de Novembro de 2010, I Série 
 
191 
 
Lei nº 81/VII/2010 
Concede Autorização Legislativa ao Governo para criar o Centro um 
regime de concessão de incentivos a projectos de investimento à 
internacionalização das empresas Cabo-verdianas.    
B.O. nº 46, de 29 de Novembro de 2010, I Série 
 
192 
 
Lei nº 82/VII/2010 
Define o Regime de Segredo do Estado. 
B.O. nº 46, de 29 de Novembro de 2010, I Série 
 
 

2011 
193 
 
Lei nº 83/VII/2011 
Aprova a nova Lei Orgânica da Assembleia Nacional. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2011, I Série 
 
194 
 
Lei nº 84/VII/2011 
Estabelece as medidas destinadas a prevenir e reprimir o regime de 
violência baseada no género. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2011, I Série 
 
195 
 
Lei nº 85/VII/2011 
Estabelece as bases das políticas públicas de turismo. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2011, I Série 



LEIS APROVADAS 2000 – 2011 

 42 

196 
 
Lei nº 86/VII/2011 
Reduz as taxas de direitos aduaneiros, correspondentes ao ano de 
2011. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2011, I Série 
 
197 
 
Lei nº 87/VII/2011 
Atribui relevância e eficácia jurídica à edição electrónica do Boletim 
Oficial e define as regras sobre a publicação dos diplomas. 
B.O. nº 2, de 10 de Janeiro de 2011, I Série 
 
198 
 
Lei nº 88/VII/2011 
Define a Organização, a Competência e o Funcionamento dos 
Tribunais Judiciais. 
B.O. nº 7, de 14 de Fevereiro de 2011, I Série 
 
199 
 
Lei nº 89/VII/2011 
Aprova a Lei Orgânica do Ministério Público. 
B.O. nº 7, de 14 de Fevereiro de 2011, I Série 
 
200 
 
Lei nº 90/VII/2011 
Estabelece a Competência, a Organização e o Funcionamento do 
Conselho Superior da Magistratura Judicial. 
B.O. nº 7, de 14 de Fevereiro de 2011, I Série 
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Leis aprovadas na VIII Legislatura de 2011 
 
201 
 
Lei nº 1/VIII/2011 
Aprova o Estatuto dos Magistrados Judiciais. 
B.O. nº 21, de 20 de Junho de 2011, I Série 
 
202 
 
Lei nº 2/VIII/2011 
Aprova o Estatuto dos Magistrados do Ministério Público. 
B.O. nº 21, de 20 de Junho de 2011, I Série 
 
203 
 
Lei nº 3/VIII/2011 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano de 2011. 
B.O. nº 25, de 28 de Julho de 2011, I Série 
 
204 
 
Lei nº 4/VIII/2011 
Altera a Lei nº 3/V/96, de 1 de Julho, sobre o sistema bancário e a 
estrutura de crédito.  
B.O. nº 29, de 29 de Agosto de 2011, I Série 
 
205 
 
Lei nº 5/VIII/2011 
Altera a Lei nº 78/V/98, de 7 de Dezembro, que define os princípios 
e as regras referentes ao Orçamento do Estado.    
B.O. nº 29, de 29 de Agosto de 2011, I Série 
 
206 
 
Lei nº 6/VIII/2011 
Aprova os princípios gerais da cooperação judiciária internacional 
em matéria penal.  
B.O. nº 29 de 29 de Agosto de 2011, I Série 
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207 
 
Lei nº 7/VIII/2011 
Concede ao Governo autorização legislativa para, no âmbito de um 
novo Código do Mercado de Valores Mobiliários, definir o regime 
dos ilícitos criminais e de mera ordenação social, incluindo os 
aspectos processuais.            
B.O. nº 38, de 28 de Novembro de 2011, I Série 
 
208 
 
Lei nº8/VIII/2011 
Cria a Autoridade Reguladora para a Comunicação Social. 
B.O. nº 42, de 29 de Dezembro de 2011, I Série 
 
209 
 
Lei nº 9/VIII/2011 
Altera a Lei nº 71/VI/2005, instituindo o dia 18 de Outubro como 
Dia Nacional da Cultura e das Comunidades. 
B.O. nº 42, de 29 de Dezembro de 2011, I Série 
 
210 
 
Lei nº 10/VIII/2011 
Aprova o Orçamento do Estado para o ano económico de 2012. 
B.O. nº 42, de 30 de Dezembro de 2011, I Série 
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